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INTRODUÇÃO 

A produção de carne suína ocupa um espaço importante dentro do 
agronegócio brasileiro, tendo produzido, em 2017, 3,76 milhões de toneladas. Como 
quarto maior produtor e exportador mundial de carne suína, é importante para o país 
manter a qualidade da produção, seguindo rígidos padrões de produção. Um dos 
gargalos da produção é o manejo pré-abate, com destaque para o transporte destes 
animais, processo estressante devido ao manuseio excessivo durante as operações 
de carga, deslocamento e descarga (LUDTKE et al., 2012).  

Decorrente das atuais exigências do mercado consumidor, está sendo 
discutido um novo Regulamento Técnico de Manejo pré-abate e Abate humanitário, 
que está em consulta pública por meio da Portaria n° 62, de 10 de maio de 2018. 

Assim, o objetivo deste trabalho é analisar as alterações que a normativa a 
ser institucionalizada irá proporcionar ao bem-estar dos suínos durante o manejo 
pré-abate. 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

O bem-estar animal é um dever ético dos profissionais da produção animal e 
também uma exigência do mercado consumidor da carne suína. Além da abertura 
de novos mercados, a adequação dos métodos de bem-estar na produção animal e 
no manejo pré-abate contribuem para o aumento da produtividade dos animais e da 
qualidade final dos produtos (SANTOS et al., 2013). 

O manejo pré-abate é desafiador no âmbito do bem-estar animal. O ambiente 
térmico, o tipo de veículo, a densidade, a movimentação, o embarque o 
desembarque, horário do transporte e uso de equipamentos adequados, influenciam 
o bem-estar animal durante a operação de manejo pré-abate (MOTA-ROJAS et al., 
2012).  
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Manejos inadequados podem levar a situações de estresse agudo e até a 
morte dos animais. A qualidade do produto também é prejudicada, principalmente 
pelo aparecimento de carne PSE (pálida, mole e exsudativa), que normalmente está 
associada ao estresse agudo pré-abate. Carcaças com carne PSE levam sérios 
prejuízos econômicos, pois a carcaça pode ser condenada, por não estar apta para 
o consumo in natura (RICCI e DALLA COSTA, 2015). 

Atualmente, o pré-abate dos suínos é regulamentado pela Instrução 
Normativa n°3, de 17 de janeiro de 2000, que estabelece algumas regras a serem 
seguido, tais como método de insensibilização, processo de carga e descarga, 
alojamento dos animais. 

Algumas das principais alterações citadas na Portaria n 62, de 10 de maio de 
2018, são: local de alojamento dos animais deve dispor de área coberta; piso com 
adequada destinação de águas residuais; estrutura e equipamentos para garantir 
conforto térmico aos animais, os ventiladores, nebulizadores, os exaustores, 
aspersores, só devem ser utilizados em condições climáticas que justifiquem a 
necessidade de proporcionar conforto térmico aos animais. Em caso de os animais 
ficarem mais de 24 horas no local de alojamento, deverão receber a mesma dieta 
que estavam recebendo na propriedade de origem, diferente do que era proposto na 
Instrução Normativa n°3, de 17 de janeiro de 2000, que não cita o tipo de dieta que o 
animal deve receber. Outra alteração importante é a presença obrigatória de um 
responsável pelo bem-estar animal em todo o estabelecimento de abate de suínos, 
devidamente capacitado para garantir o cumprimento das normas e realizar o 
treinamento dos demais trabalhadores, melhorando a qualidade ética do produto. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As mudanças propostas pela nova portaria irão facilitar o manejo pré-abate, e 
reduzir a exposição dos animais a fatores estressantes, consequentemente 
melhorando a qualidade do produto final, proporcionando uma visão positiva do 
Brasil em relação ao mercado externo e interno. Destaca-se também o aumento da 
demanda por profissionais da área do bem-estar animal, gerando, com isso, 
valorização e reconhecimento destes profissionais. 
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